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SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE

MEMORANDO N" 7312024

Ao Departamento de Licitações e Contratos

Prezados,

Cumprimento-os respeitosamente e sirvo-me do presente para

solicitar a contratação de empresa especializada para a prestaçáo de serviços

referentes a fotografia, filmagem, gestão de redes sociais, confecção de artes e

mídias digitais, divulgação de notícias e banners no site oficial do executivo

municipal, conforme termo de referência anexo, pelo período de 12 meses.

Agradecendo a atenção dispensada, coloco-me â disposição

para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Município de Barra do T SP 05 de de 2024

JOS SA T MACHADO
rio de G rn
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§STUDO T'§CNICO PR§I,IMINAR

1. DA DEFTNTçÃO DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada, mediante Dispensa Eletrônica, para prestação

eventual de serviço profissional de fotografia, filmagem, gestão de redes sociais, confecção de

artes e mídias digitais, divulgação de no^ícias e banner no site oficial do executivo municipal.

2. DESCRICÃO DA NECESSIDADE.DA CONTRATACÃO

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA

3.1. Nos termos do artigo 23, §1e, l, da Lei Federal l4.t33l2l2l, a estimativa do valor de

contratação foi realizada através da composição de custos unitários menores ou iguais à

mediana do item correspondente no pa'nel para consulta de preços disponíveis no Portal

Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP)

4.8 MATIVA

Nos termos do artigo 23, § 1s, da Lei Federal ne 14.733/2021, o valor estimado

será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes

parâ metros:

(X) 1. Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente

no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

rD CoNTRATAÇÃO PNCP

373883780001 1 4- 7-OOOO27 / 2024 10 r neses

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

4.000,00 40.000,00

2.330,00 27.960,0O

1

4s 3 23 47 4OOO 1,O7 - 7 - O O OO 4 4 / 2 0 2 4 12 meses
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2.1. Necessidade do serviço: A contratação do objeto g de seus quantitativos se dá por conta da

necessidade da administração pública em ter profissional qualificado para prestar os serviços

especificados acima.

QTD
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Com base nos parâmetros utilizados e apontados acima, foi identificado que o

objeto possui um preço médio unitário de RS 3.276,67 (três mil duzentos e setenta e seis

reais e sessenta e sete centavosl.

5. MODALIDADE DE LICÍTACÃO, O CRITÉRIO DE JUTGAMENTO E O MODO DE DISPUTA

5.1. MODAUDADE: Dispensa Eletrônica (lnciso ll, art.75, Lei L4.133/20271

5.2. cRlTÉRlO DE JULGAMENTO: Menor Freço (lnciso l, art. 33, Lei I4-L33/2O27\

5.3. MODO DE DISPUTA: Aberto (lnciso l, art. 56, Lei l4.L33lZD2ll

6. POS| IONAMENTO CONCLUSIVO

5.1, Conforme fundamentação registrada acima, a equipe de contratação verificou a

viabilidade e necessidade da contratação através da modalidade Dispensa Eletrônica para

a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de fotografia, com

garantia e validades determinadas em lei.

7. DAAUToRrzAcÃo

7.1. Com fundamento no art. 75, ll, da Lei 74.733/2OZI, aprovo o presente termo de referência e

autorizo o encaminhamento para abertura do processo licitatório.

aÍra o urvo/SP, 27 de maio de 2024

it
t
l
:

L
JOSE CLAUDIO SANT MACHADO

SECRET A IO DE GABINETE
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08 meses 3.500,00 28.000,00

A
I -J,/



MUNICíPIO DE BARRA DO TURVO 00 0i5
. 344. Cêntro - Barra do Turvo - SP

E-mail; ea.,inctc'â:barradotutvo.sp.,qoy.b!
CEP 11955-000 - Fone: (015) 3578-9444

SECRETARIA NIUNICIPAL DE GABINETE

r
I
I

1 FINI Ã D BJET

1.1. O objeto consiste na contratação de emDresa especializada, para prestaÉo eventual
de serviço profissional de ÍotograÍia, conforme condiÇÕes e exigências estabelecidas
neste instrumento.

'1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns

1.3. O objeto desta contrataÇão nâo se ênquadra como sendo bem de luxo, nos termos do
artigo 20 da Lei Federal n' 14 í33i2021.

'1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos
do artigo 84 da Lei Federal n" 14.13312021 .

2, FUNDAMENTAÇAO DA CONTRATAÇAO

2.í, A contrataÇão de empresa se dá por conta da necessidade dêsta administraçáo
Pública em possuir proÍissional qualificado para prestar os serviços especificados
acima, devendo ficar à disposiÇão desta administraçâo todos os daas ou sempre que
solicitado.

2.2. A contrataÇâo supracitada deverá se dar nos teÍmos do artigo 75,11, da Lei
14.133t2021

3. DESCRICÁO DA SOLUCAO COMO UM TODO

3.1. Foi escolhida a aquisição do produto especiÍicado na tabela do item 1.1, mediante
procedimento licitatório na modalidade Dispensa em sua forma eletrônica de modo a
atender as demandas de todas as Secretarias Municipais.

4. REQUISITOS DA CONTRATACÂO

4.'1. Da garantia da contratação

4.',t.'t. Para a licitaÉo em questão náo haverá a exigência de garantia nos termos do
artigo 96 e seguintes da Lei Federal n" 14.13312021, por náo haver riscos na
contrataçâo, de modo que sui apresentação é dispensada.

I
ü

i

Item EspecificaÇáo Unid Qtde Valor Unit. Valor Total

I

ContrataÉo de empresâ especializada para
prestaÇão eventual de serviÇo profssional dê
serviços de fotograÍia, Íilmagem, gêstáo de redes
sociais, confecçáo de artes e mídias digitais,
divulgação de notíciâs e banner no site oÍcial do
executivo municipal.

12
RS
3.276,67

R$
39.320,04

Página 1de 7

TERMO DE REFERENCIA
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Unid.

4.2. Da subcontratação:
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4.2.1. Pa.a a licitaÇão em questâo, , vedada a subcontratação, nos termos do artigo
122,§2". da Lei Federal no 14.13312021.

4.3. Da exagência de apresentaÇáo de amostras, exame de conformidade e prova de
conceito:

4.3.1. Para a licitação em questáo, náo haverá a exigência de amosÍras, exame de
conformidade e prova de conceito, nos termos do artigo 17, § 30, da Lei Federal
n' 14.13312021.

5. MODELO DE EXECUÇAO OO OBJETO

5.'1. O fornecimento dos produtos, cu.ios preços seráo registrados mediante Ata de
Rêgistro de Preços, deverá ser realizado após apresentaÇáo da Nota de Empenho ou
Nota de Empenho Parcial expedida pela Secretaria da Fazenda. O setor requisitante
encaminhará à detentora de Ata de Registro de Preços as notas de empenho/notas de
empenho parciais, nos termos do artigo 95, inc. ll, da Lei Federal no 14.13312021.

5.1.1. As notas de empenho e nolas de empenho parciais poderâo ser encaminhadas
à detentora da ata mediante os sêguintes meios:

5.1.1.1. E-mail no endereço eletrônico indicado no momento da proposta;

5.1.1.2. Carta encaminhada via correios:

5.1 .1 .3. Outro meio não elencado anteriormênte à critério da Administraçáo

6.2. As atividades de gestáo ê fiscalizaçáo do contrato serão rêalizadas nos termos do
artigo 1 15 ê seguintes da Lei 14 13312C?.1

6.2.1 Gestáo do contrato: é a coordenação das atavidades relacionadas à fiscalização
técnica e administÍativa bem como .dos atos preparatórios à instrução
processual e ao encaminhamentJ da documentaÇáo pertinente ao setor de
contratos para formalização dos pÍocedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogaÇão, alteraÇáo, reequilÍbrio, pagamento, eventual aplicação
de sançóes, extinção dos contratos, dentre outros. Caberá ao gestor do
contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substatuto,
em especaal:

Coordenar as atividades relacionadas à Íiscalização técnica e administrativa;

Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros
contratados, de todas as ccorrências relacionadas à execução do contrato e as

6.2.1.1.

5.2.1.2.
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5.2. Os serviços deverão ser prestados assim que findados os procedimentos
administrativos de praxe e assinados os documentos referentes à contrataÇáo, pelo
contratado e pela conÍatante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecuÇeo total ou parcial, nos termos do aÍtigo 115 e
seguintes da Lei Federal n" 14.133'2021.
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6.2.1 .3.

6.z.',t.4.

medidas adotâdas, informanüc, se for o caso, à autoridade superior aquelas
que ultrapassarem a sua competência;

Acompanhar a manutençáo das condiçÕes de habilitaÇão da contratada, para
efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de
riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da laquidaçáo e
pagamento da despesa; t

Diligenciar para a fo'malização de processo administrativo de
responsabilização ou sancior,ador para fins de aplicaçáo de sançÕes, a ser
conduzido pela comissâo de que trata o art. í 58 da Lei Federal no 14.1331202'1.

6.2.1.5.

6.2.1.6.

6.2.1 .7 .

6.2.1.8.

Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaÉo do
contrato contendo todos os regiskos formais da execuÇão no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviÇo, do registro de
ocorrências, das alteraçóes e das prorrogaçôes contratuais, elaborando
relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequaçÕes ao
contrato para que atenda a finalidade da Administração,

Coordenar os atos preparatórios à instruçâo processual e ao envio da
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos
procedimentos administrativos

Constituir relatório Íinal, de que trata a alínea "d" do inciso Vl do § 3" do artigo
174 da Lei Federal no 14.13312021, com as informaÇões obtidas durante a
execuÉo do contrato, como rorma de aprimoramento das atividades da
Administraçáo, podendo ser utilizado como insumo para a confecção dos
estudos técnicos preliminares, termo de referência e projeto básico das novas
contrataÇÕes; :
Coordenar a alualizaçâo contínua do relatório de riscos durante a gestão do
contrato, com apoio dos fiscais técnico e administrativo,

Emitir documento comprobatório da avaliaÇáo Íealizada pelos fiscaas técnico e
administrativo no cumprimento de obrigaçÕês assumidas pelo contratado, com
mençâo ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivâmente definidos e abridos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes,
conforme regulamento; ê

6.2.1.9.

Fica indicado para desempenhar a atividade de gestor do contrato o Sr. JOSÊ
CLAUDIO DOS SANTOS MACHADO

6.3. As atividades de gestão e fiscalizaçáo oa execução contratual d"u"ríse, realizadas
de forma preventiva, rotineira e sistemática, devendo seÍ exercidas por agentes
públicos, equipe de fiscalização ou único agente público, desde que, no exercício
dessas atribuiçÕes, fique assegurada a distinção dessas ativadades e, em razão do
volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as açÕes relacionadas
à gestáo do contrato.

7. CRITERIOS DE MEDIÇÂO E DE PAGAMENTO

I

7.1. Do recebimento

Página 3 de 7
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7 .1.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensâo,
qualidade ê quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei
Federal no 14.13312021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que se reÍere à parcela incontroversa da execuçáo do objeto, para
efeito de liquidação e pagameÍito.

7 .1.2. O prazo para a soluçáo, pelo contratado, de inconsistências na execuçáo do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas p ?la Administraçáo durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.'1.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execuÇão do contrato.

7.2. Do pagamento

7 .2.1. Após o recebamento definitivo, os critérios de pagamento ficarão a cargo da
(sêtor de finanças/fazenda;, que disciplinará, mediante portaria, os
procedimentos específicos e documentos necessários para liquidação e
pagamento das despesas contrátuais, bem como critérios de compensaÇão
financeira quando houver atraso no pagamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por , reio da realizaÇão de procedimento de licitação,
na modalidade pregáo, sob a Íorma eletrônica, com adoção do critério de julgamento
pelo menoí preço por item.

8.2. Parc fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os seguintes requisitos

8.2.1.Habilitação jurídica

a) No caso de pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento
equivalente que, por forÇa de lei, tenha validade para fins de identiÍicação
em todo o território nacional,

b) No caso de Empresário inrrividual: inscriÇáo no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercaal da respectiva sede;

c) No caso de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificaçáo da autenticidade no sítio
https://www. gov. br/empris'is-e-negocios/pt-br/empreendedor;

No caso de Sociedade empresária, sociedade lamitada unipessoal - SLU ou
sociedade adentiÍicada coÍ,o empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de' documento comprobatório de seus
adminrstradores,

d)

Página 4 de 7
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e) No caso de Sociedade empresária estrangeira: portaria dê autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a Íilial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será consideÍada como sua sede,
conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

0 No caso de Sociedade simplês: inscriçâo do ato constitutivo no Registro
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatôrio de seus administradores;

s) No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, r rspectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Regjstro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbaçáo no Registro onde tcm sede a matriz

h) No caso de Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou
DAP-P válida, ou, ainda, outros dpcumentos definidos pela Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agráiio, nos têrmos
do art. 4o, §2o do Decreto n" '10.880, de 2 de dezembro de 2021.

i) No caso de Produtor Rural: matrícula no Cadastro EspecÍfico do INSS -
CEl, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos
termos da lnstruçáo Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009
(arts. 17 a 19 e 155).

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentaÇão de certidão expedida con.juntamente peia Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e'pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
Íelativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de
02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de regula!'idade com o Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo
(FGTS);

d) Prova de inexistência de debitos Inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidáo negativa ou positiva com
eÍeito de negativa, nos t?rmos do TÍtulo Vll-A da Consoladação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Lêcreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

Prova de inscrição no cad.rtro de contribuintes estadual ou municipal
relativo ao domicílio or.i sede do fornecedor, pêrtinentê ao seu ramo de
atividade e compatível ccrn o objeto contratual;

e)
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8.2.1.1. Os documentos apreserltados deverão estar acompanhados de todas as
alteraçÕes ou da consolidação respectiva.
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8.2.2.1. Caso o Íornecedor seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentaçâo de declaraÇáo da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O Íonrecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os beneÍícios do tratamento diÍerenciado previstos na
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.2.3.QualiÍicaçâo Eôonômico-Financeira

a) Certidâo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor.

a) Declara que, para fins do disposto no inciso Vl do art. 68 da Lei Federal no
14.133121, que não empre'ga menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a
partir de 14 anos, na condição dê aprendiz;

b) Declara que, até a prese-te data, inexistem fatos ampeditivos para a sua
habilitaçáo no presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na
proibiçâo de contratar com o Poder Público ou receber benêfícios ou
incentivos fiscais ou credaticios, transitada em julgada ou não desafiada por
recurso com eÍeito suspensivo, por ato de impÍobidade administrativa,
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

Declara que náo se encontra declarada rnidônea, nem suspensa ou
impedida de licitar e contratar com a AdministraÇão Públicâ;

c)

d) Declara que obseívou e atende plenamente aos requisitos previstos aos
parágrafos §1', §2", §3'do art.4o da Lei Federal no 14.133121 (aplicável a
ME/EPP)i

e) Declara que suas propostas econômicas comprêendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assêgurados na
ConstituiÇão da República Federativa do Brasil de 1988, leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de cond rta vigentes na data de entrega das propostas, sob
pena dê desclassificação,

Declara que cumpre as exagêrrcias de reserva dê cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do artigo
63, inc. lV, da Lei no 14.13312021,

Declara quenão possui, em sua cadeia produtiva, empregadcs executando
trabalho degradante ou Íorçado, observando o disposto nos incisos ll e lV
do artigo 1o e no inciso lll do artigo 5" da Constituiçâo da República
Federatava do Brasil de 1988;

f)

s)
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Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

8.2.2.2.

8.2.4. DeclaíaçÕes
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h)

i) Declara que os preços cotaoos na proposta incluem todos os custos e
despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigaÇÕes dêcorrentes
desta licitação;

i) Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se subnrete a todas as
cláusulas e condições do Edital e Anexos, relativos a licitaÇão supra, bem
como às disposiçÕes da Lei Federal no 14.13312021 Lei Complementar
Federal no 12312006, com a redaçáo que lhe atribuiu a Lei Complementar
Federal no 14712014 e Decreto Munacipal no (número do decreto), e demais
normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o
ajuste correspondente, no que lhe Íor pertinente;

k) Declara que tem condiçÕes de executar a quantidade estabelecida no prazo
assinalado, independentemente dos demaas compromissos de fornecimento
porventura existentes, bem como que fornecerá o material de acordo com
as especificações técnicas, respeitando as condiÇÕes de embalagens,
prazos de validade, requis,ios especificos, enfim todas as especificações.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATÂCÃO

9.1. Os orÇamêntos, mapas comparativos de preÇos e demais documentos que
compuseram a estimativa para o valor da contrataçáo encontram-se anexos aos autos
do processo licitatório, bem como estáo disponÍvêis para consulta dos órgãos de
controle interno e externo, nos termos do artigo 24, inc. l, da Lei Federal no

14 133t2021 .

10. ADEQUAÇÃO ORCAMENTÁRIA

10.1. As despesas advindas da execução do objeto dêsta licitação correrão por conta
dos créditos orçamentários sob as classificaçóes funcionais programáticas e
categorias econômicas designadas pela Secretaria da Fazenda Municipal. A ficha
orçamentária será indicada conforme disponibilidade do setor requisitante.

'10.2. O processo licitatório em questáo tem adequação orçamentária e financeira
com a Lei Orçamentária Anual (LCA\ e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA)
e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), conÍorme artigo 16, inc. ll da Lei
Complementar Federal n"'101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Ba do Tu , 27 de maio de 2.024

Jose Cl antos M

-t

S to e Gabinet
ha o
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Declara que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociêdade cooperativa, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3o da Lei Complementa; Federal no 12312006, estando apto a usufruir do
tratamento estabelecido em seus artigos. 42 a 49;

1
ItÍ.

,J


